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uma guerra das Malvinas

A Histo6ria esta cheia de exemplos — quase todos

leles de consequiéncias tragicas — de governantes que,
vendo que a situacdo interna é insustentdvel ou de .

diffcil administracéo, se entregam a tentacéo de eleger
um inimigo externo na esperanca de unir o pafs em
torno dele — governo — para enfrentar a ameacga ex-
terna.

Neste momento hi indicios preocupantes de que o
governo brasileiro pode tentar uma saida semelhante,
diante das crescentes dificuldades que, inexoravelmen-

tados os “bodes expiatérios” que o governo elegeu inter-
namente, em sucessivas e ameagadoras campanhas pu-
blicas para “explicar” os resultados indesejaveis de seus
proéprios fracassos, de suas préprias omissoes e de sua

‘iprépria falta de coragem politica para levar até o fim
aquilo que decidiu comecar, parece que o governo brasi-

leiro se prepara para reabrir uma frente de luta contra os
leredores externos ou, mais precisamente, contra a co-
munidade financeira internacional.

Domingo passado, 0 ministro Dflson Funaro dgu
uma boa idéia do que podera vir a ser a nova estratégia
brasileira de administracdo de sua divida externa. Em

Fundo Monetério Internacional, ele deixou claro que é

em desenvolvimento para os paises desenvolvidos. Dei-
Xou claro, também, que o Brasil ndo pode ficar esperan-
do por solugdes dos desequilfbrios mundiais. Até af

o4veis e o tom em que estédo sendo apresentadas é, até
aqui, sereno e civilizado.

Mas hé mais do que isso: o préprio ministro Dilson
F'unaro ja confidenciou a jornalistas mais “intimos” que
6 intencdo do governo tomar decisdes unilaterais para
levitar essa transferéncia de recursos. Também até aqui
ndo haveria motivos para preocupacdes maiores.

As preocupacdes comec¢am a se justificar quando se
toma conhecimento, por meio de um jornalista que é
“da copa e cozinha” do Ministério-da Fazenda, de que o
governo brasileiro ja avaliou,.inclusive, as conseqiién-
cizs que poderiam advir desta atitude unilateral. Deste
momento em diante ndo se esta mais falando na possibi-
lidade de recorrer — no duro jogo das negociagdes inter-
nacionais — a mais uma arma tatica — um “endureci-
mento” com a parte contraria —, mas sim considerando-
se seriamente a possibilidade de criar um fato consuma-
do, ¢ujas menores conseqiiéncias seriam as que o gover-
no previu (apreenséo de avides em aeroportos estrangei-
ros, retencio de cargas e de pagamentos, suspenséo de
créditos, ete.). As verdadeiras e dolorosas conseqiién-
cias seriam as conseqiliéncias dessas conseqiiéncias ini-
iais, como por exemplo o custo para uma economia téo
desesperadamente necessitada de dinheiro novo dessa
suspenséo de créditos; a estagnacédo econdmica e a con-
vulsdo social; o fim do sonho da democracia brasileira; a
ecessdria reformulacédo de aliang¢as intérnacionais e o
alinhamento com “o outro lado”, e assim por diante...

Assim, as perguntas que se deve fazer séo: tudo isso
é realmente necessério e inevitavel para que o Brasil
cumpra o mais rapida e o menos dolorosamente possivel
o seu destino histérico? O que estamos arriscando vale o
que pretendemos conseguir? Existe mesmo um “inimi-
go irredutivel” do outro lado desta mesa de negocia-
cOes? Todos os argumentos “pacificos” estdo mesmo
esgotados? E afinal, o que estéd por tras destas idéias
todas que andam marombando em algumas cabegas
iplanaltinas: o verdadeiro interesse nacional de longo
prazo ou o interesse imediato de alguns governantes
ique ndo querem aceitar nem o fardo de adotar as medi-
das mais dolorosas que eles préprios inclufram em seu
iplano de salvacdo da economia nacional como impres-
icindiveis para o seu sucesso, nem aceitar a responsabili-
dade pelas conseqiiéncids de sua falta de coragem?

; Fsuamos de acordo. As reivindicagdes do Brasil séo ra-

indicara a resposta certa.

te, estéo levando o Plano Cruzado a nao dar certo. Esgo- .

discurso pronunciado perante o Comité Interino do °

preciso reduzir as transferéncias de recursos dos paises

Existe uma outra via — a via racional — que é a que
sugere este cenéario. Est4 claro, por exemplo, que a Casa
Branca est4 seriamente preocupada com as proporgdes
do seu préprio déficit (o que, infelizmente, ndo parece
acontecer com o Palédcio da Alvorada) e que nao vem
conseguindo dos seus parceiros europeus e do Jap#o
nenhum acordo para resolver as atuais distor¢des finan-
ceiras internacionais. Alemanha, Inglaterra, Franca e
Japéo recusam-se a elevar suas préprias taxas de juros,
como querem os Estados Unidos, e insistem em que os
Estados Unidos reduzam o seu déficit unilateralmente.

Paralelamente, 14 dentro mesmo dos Estados Uni-
dos, cresce, diante desta constatagdo, a convicgio de
que o problema do déficit comercial norte-americano
ndo terd solucdo a partir de arranjos com parceiros
como Alemanha e Jap#o, mas apenas a partir do mo-
mento em que for resolvido o problema da divida exter-
na dos pafses em desenvolvimento, especialmente os da
Ameérica Latina. Sintomaticamente, um relatério elabo-
rado pelo Comité Econdmico Conjunto do Congresso
dos EUA chega a conclusdo de que a causa do déficit
comercial néo é a falta de reciprocidade dos pafses ricos
mas a reducéo das importag¢des dos pafses em desenvol-
vimento, particularmente da América Latina, em conse-
Jiiéncia do estrangulamento externo provocado pelo
seu endividamento. Ndo foi essa a tese exposta por
Sarney a Reagan ao pedir sua ajuda aos esforgos do
Brasil para conseguir reduzir os encargos da dfvida? E a
concluséo desse diagnéstico é muito clara: interessa
vitalmente ao governo dos Estados Unidos que os paises
‘devedores voltem a importar produtos norte-america-
n0s, mesmo que isso possa, num determinado momento,
desagradar os banqueiros.

O governo brasileiro, naturalmente, est4 sabendo
d:sta comunidade de interesses entre o Brasil e os Esta-
1os Unidos e sabe também que este seria o fator — um
iliado t@o poderoso interessado nos mesmos fins — para
amparé-lo num eventual endurecimento tatico. Exis-
*m, at€, indicios de que um entendimento a este respei-
50 esteja sendo “costurado” entre Washington e Brasi-
i3, podendo-se, até, perguntar se as concessdes obtidas
1>elos EUA do governo brasileiro na 4rea da informética
no Gatt nfo teriam como contrapartida um certo res-
paldo nessa “briga” que estaria para se iniciar contra a
romunidade financeira internacional...

Agora, se for assim — e o relatério que menciona-
'T.0s acima fornece o fato concreto a favor desta tese —,
30T que né@o “abrir o jogo” para a opinido publica brasi-
leira, de modo a tranqiiiliz4-la um pouco neste momento
de tantas incertezas?

N&o ha nada a condenar na énfase crescente sobre o
aspecto politico da questéo da divida externa. Nos esti-
'7emos entre os primeiros que alertaram o governo de
que a divida externa é uma questdo prioritariamente
politica. Nada hé de errado, também, em obter melhores
condigdes para o pagamento da divida externa e do seu
servigo, ainda que, em algum momento, seja preciso
endurecer nas relagées com os credores.

. O que entendemos como perigoso seria criar nossa
(Guerra das Malvinas com os banqueiros credores do
i3rasil apenas para acobertar os fracassos internos na
condugdo da politica econémica. Nada justificaria o
adlgmepto de solugdes, ainda que duras e forcosamente
antipaticas, para o problema do consumo excessivo e
para a ampliacdo perigosa do déficit do setor publico.
(Vide editorial ao lado.)

Se ndo combatermos e nio vencermos nosso inimi-
g0 interno — ninguém 14 fora acreditou no ministro
Funaro quando disse que o Plano Cruzado j4 deu certo
---, 180 teremos condicdes de enfrentar nossos proble-
mas na area externa que, de resto, séo conseqiiéncia das

nossas proprias mazelas internas.

Uma répida olhada no cenério internacional nosA



